
PROJETO DE LEI Nº 5591/2025

EMENTA:
DEFINE DIRETRIZES PARA O ATENDIMENTO DE
EDUCAÇÃO ESCOLAR PARA POPULAÇÕES EM
SITUAÇÃO DE ITINERÂNCIA.

Autor(es): Deputada MARINA DO MST

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RESOLVE:

Art. 1º As crianças, adolescentes e jovens em situação de itinerância deverão ter garantido o
direito à matrícula em escola pública, gratuita, com qualidade social e que garanta a liberdade de
consciência e de crença, seguindo as definições da RESOLUÇÃO Nº 3, DE 16 DE MAIO 2012 do
Conselho Nacional de Educação, dispostas também no presente projeto.

Parágrafo único. São considerados crianças, adolescentes e jovens em situação de itinerância
aquelas pertencentes a grupos sociais que vivem em tal condição por motivos culturais, políticos,
econômicos, de saúde, tais como ciganos, indígenas, povos nômades, trabalhadores itinerantes,
acampados, circenses, artistas e/ou trabalhadores de parques de diversão, de teatro mambembe,
dentre outros.

Art. 2º Visando à garantia dos direitos socioeducacionais de crianças, adolescentes e jovens em
situação de itinerância os sistemas de ensino deverão adequar-se às particularidades desses
estudantes.

Art. 3º Os sistemas de ensino, por meio de seus estabelecimentos públicos ou privados de
Educação Básica deverão assegurar a matrícula de estudante em situação de itinerância sem a
imposição de qualquer forma de embaraço, preconceito e/ou qualquer forma de discriminação,
pois se trata de direito fundamental, mediante autodeclaração ou declaração do responsável.

§ 1º No caso de matrícula de jovens e adultos, poderá ser usada a autodeclaração.

§ 2º A instituição de educação que receber matrícula de estudante em situação de itinerância
deverá comunicar o fato à Secretaria de Educação ou a seu órgão regional imediato.

Art. 4º Caso o estudante itinerante não disponha, no ato da matrícula, de certificado, memorial
e/ou relatório da instituição de educação anterior, este deverá ser inserido no grupamento
correspondente aos seus pares de idade, mediante diagnóstico de suas necessidades de
aprendizagem, realizado pela instituição de ensino que o recebe.

§ 1º A instituição de educação, equipe pedagógica e participação dos professores, deverá
desenvolver estratégias pedagógicas adequadas às suas necessidades de aprendizagem, assim
como oferecer atividades complementares para assegurar as condições necessárias e suficientes
para a aprendizagem dessas crianças, adolescentes e jovens.

§ 2º A instituição de ensino, através da equipe pedagógica junto aos professores, deverá realizar
avaliação diagnóstica do desenvolvimento e da aprendizagem desse estudante, mediante
acompanhamento e supervisão adequados às suas necessidades de aprendizagem.
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Art. 5º Os cursos destinados à formação inicial e continuada de professores deverão proporcionar
aos docentes o conhecimento de estratégias pedagógicas, materiais didáticos e de apoio
pedagógico, bem como procedimentos de avaliação que considerem a realidade
cultural, social e profissional do estudante itinerante como parte do cumprimento do direito à
educação.

Art. 6º O poder público, no processo de expedição do alvará de funcionamento de
empreendimentos de diversão itinerante, deverá exigir documentação comprobatória de matrícula
das crianças, adolescentes e jovens cujos pais ou responsáveis trabalhem em tais
empreendimentos.

Art. 7º Os Conselhos Tutelares existentes na região, deverão acompanhar a vida do estudante
itinerante no que se refere ao respeito, proteção e promoção dos seus direitos sociais, sobretudo
ao direito humano à educação.

Art. 8º Os Conselhos da Criança e do Adolescente deverão acompanhar o percurso escolar do
estudante itinerante, buscando garantir-lhe políticas de atendimento.

Art. 9º A Secretaria de Educação poderá criar programas, ações e orientações especiais
destinados à escolarização de pessoas, sobretudo crianças, adolescentes e jovens que vivem em
situação de itinerância.

§ 1º Os programas e ações socioeducativas destinados a estudantes itinerantes deverão ser
elaborados e implementados com a participação dos atores sociais diretamente interessados
(responsáveis pelos estudantes, os próprios estudantes, dentre outros), visando o respeito às
particularidades socioculturais, políticas e econômicas dos referidos atores sociais.

§ 2º O atendimento socioeducacional ofertado pelas escolas e programas educacionais deverá
garantir o respeito às particularidades culturais, regionais, religiosas, étnicas e raciais dos
estudantes em situação de itinerância, bem como o tratamento pedagógico, ético e não
discriminatório, na forma da lei.

Art. 10 Os sistemas de ensino deverão orientar as escolas quanto à sua obrigação de garantir não
só a matrícula, mas, também, a permanência e, quando for o caso, a conclusão dos estudos aos
estudantes em situação de itinerância, bem como a elaboração e disponibilização do respectivo
memorial.

Art. 11 Os sistemas de ensino, por meio de seus diferentes órgãos, deverão definir normas
complementares para o ingresso, permanência e conclusão de estudos de crianças, adolescentes
e jovens em situação de itinerância, com base na presente resolução.

Art. 12 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Plenário do Edifício Lúcio Costa, 10 de junho de 2025

MARINA DO MST
Deputada Estadual
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JUSTIFICATIVA

A condição de itinerância tem afetado, sobremaneira, a matrícula e o percurso na Educação
Básica de crianças, adolescentes e jovens pertencentes aos grupos sociais anteriormente
mencionados. Isso nos remete à reflexão sobre as condições que os impedem de frequentar
regularmente uma escola, tomando como exemplo os estudantes circenses. A consequência
dessa condição tem sido a sujeição à descontinuidade na aprendizagem, levando ao insucesso e
ao abandono escolares, impedindo-lhes a garantia do direito à educação.

As orientações e encaminhamentos dados pelas instituições escolares à matrícula dos estudantes
em situação de itinerância geralmente não são de conhecimento público, ficando, na maioria das
vezes, à mercê da relação estabelecida entre a escola e a família em contextos específicos.

Apesar da não existência, no campo da legislação educacional brasileira, de ordenamentos
jurídicos específicos que regulamentem estes casos, há aparatos jurídicos, seja em preceitos
expressos de leis ordinárias e tratados internacionais ratificados pelo Brasil, seja ainda por normas
superiores, de natureza constitucional que garantem às crianças e adolescentes que vivem em
situações de itinerância o direito à matrícula escolar. A regulação destes casos, então, pode ser
guiada pelo preceito constitucional que define o acesso à educação como direito fundamental de
toda criança e adolescente.

O art. 6º, caput, da Constituição Federal, inserido no Título dos Direitos e Garantias Fundamentais,
qualifica a educação como um direito social, sendo que o art. 7º, inciso XXV, assegura aos
trabalhadores urbanos e rurais assistência gratuita aos filhos e dependentes, desde o nascimento
até 5 (cinco) anos em creches e pré-escolas.

Por sua vez, o dispositivo do art. 208, incisos I, II e IV, entre outros, afirma a obrigatoriedade da
oferta da Educação Básica, constituindo o acesso a quaisquer de seus níveis um direito público
subjetivo. Na medida em que se referem a um direito fundamental, estas normas devem ser
aplicadas de maneira plena, imediata e integral, independentemente inclusive da existência de
normas infraconstitucionais que as regulamentem (CF, art. 5º, § 1º). É sabido que o não
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa
responsabilidade da autoridade competente (CF, art. 208, § 2º).

Nosso mandato esteve em diálogo com o Instituto Cigano do Brasil, que na condição de
representantes de uma parte da população que também é itinerante, apresentaram a demanda de
nos debruçarmos sobre a temática na perspectiva de garantia do direito à educação das crianças
ciganas, e então a partir da Resolução Nº 3, DE 16 DE MAIO 2012 do Conselho Nacional de
Educação, propomos esse projeto de lei para que seja criada a legislação estadual que assegure
a essas e demais crianças, jovens e adultos itinerantes, o direito à educação.
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